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'	 " T A À '2. a DISCUSSAVO..1

Dispõe sobre envio de cópias de con-
tratos de compras, obres e serviços
realizados pela Admbdstração direta
e indireta à Clamara Municipal.
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Art. 	 - jo. .."7:. : ... e . • tu g e e .

j 
a : I :ie pú • Iiip	 j...4. e :	 direta e indireta

encaminharão à C1 ' e : : Municipal, até o dia 1 , ..; n É, '..,4224;417, ,,. fr tpias s.'contratos e
de seus respectivos aditamentos e do decisó o s iiffl:!!1 .'n-- ' lit.'. rà ,., . otO e; ausência
destes, de outro instrumento equivalente, de bs ela . , .i4. ; ` e serVIÇOS Ce e. • e. e 'z' D.0 mês,

com valor superior a 1.500 (mil e quinbeffitAR U i . -: iscais do Mtmicípio de : o Paulo).
Parágrafo único. Os contratos de valores inferiores ao fixado no "c,aput" ficarão

classificados e ordenados na sede do órgão contratante, de modo a permitir fácil consulta ao
público.

Art. 20 - A Câmara Municipal de São Paulo manterá os documentos referidos no artigo
1° classificados e ordenados para consulta pública, podendo, se julgar conveniente, solicitar
outros elementos e informações.

Art. 30 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou entidade poderá enaaminhAr

à Câmara Municipal denúncias sobre irregularidades para a devida apuração.
Art. 40 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões, em 0-1- de N-lickAÇO cLi.535

Sérgio Rosa
Vereador

595 * IMO EM 2a. DISCUSSÃO A SANCÃO

A câmara 4 ,1	 i!A Câmara d‘WiLle'debrei
PRESIDENTE
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JUSTIFICATIVA

A transparência dos atos do Poder Público é um dos mais importantes requisitos de
funcionamento das modernas democracias, tanto no relacionamento entre os Podem; como
com os cidadãos. Ela é um elemento fundamental da cidadania.

Princípio basilar da Administração Pública, a publicidade dos atos do Poder Público é
objeto de atenção dos artigos 37 da Constituição Federal e 81 da Lei Orgânica do Mtmicipio
de São Paulo. A inscrição de tal princípio em nossa Carta Magna e na Lei Maior de São
Paulo não se trata de mera declaração de princípios formal do legislador. Tanto é verdade
que dele a sociedade civil se tem valido como um eficaz instrumento na consolidação do
Estado de Direito democrático no Brasil.

Este salutar princípio impõe-se, em se tratando de compras, obras e serviços, na Lei n°
8.666, de 21-6-1993, em seu artigo 3°, no "caput" e no parágrafo 3°. Neste mesmo
instrumento legal, modificado pela Lei 8.883, de 8-6-1994, estabelece-se no parágrafo único
do artigo 61, a publicação, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, do
resumo do contrato ou de seus aditamentos no Diário Oficial.

Assim, a fim de garantir a completa publicidade das compras, obras e serviços do
Poder Público, seus contratos e aditamentos, por meio de sua organização e sistematização, é
que este Projeto de Lei é apresentado. A sua aprovação permitirá, neste campo, ao cidadão a
mais completa transparência dos atos do Poder Público.

•

cod. 0561
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Papel para informação, rubricado como foiRa n? 	

do processo n°	 199 	 de 19  95 	 .10./...0.3 ..... /...9.5 ...... (a).

Sr. Assessor,„C-He-fe-
Sobre o assunto nada consta,

MAR'A r Ar t ívnA MO Sj, 	PORTA
Ass.st. arlamentar\

A Com do const • Judio%

rArT
Ass.:

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



(a)

Recebido na Comissão dbCo/4SO o e Jus iça

Em

Ao Nobre Vereador  a 	 . ......
para relatar.

•
Sala da COrili3Sã3 t :.., •-....; -:;:.:Hi7:10 3 j :;:,i n • .

8 ni—/_±.....Ck_____a_k_.L/0....__

SEGUE 	 	 . juntado	 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n' (0	 .	 	 	 (Z) 	
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O funcion'r:o 	
 (12 19  5' N.o ,199 
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7ío de parecer desta

Comissao, conforme disposto no art. 63 7 "caput", do

Regimento Interno.

EM ' CD9 /03/95-

Ver. Dárcio Arru. •

Presidente da C isso de

Constitu* ao e Justiça
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O funcionário O 16 - PAR
, 16-0489/1995

W'áybev~ e_rn

r 17 -RELCOM
17-1252/1995

PUB LIQUE-SE EM 1

DA COMISSO DE
COHSTITUIÇn E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 199/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Sérgio Rosa, que visa obrigar os árg"ãos da
Administraç'ão Páblica Municipal direta e indireta a
encaminharem à Câmara Municipal, até o dia 15 do mês
subseqiiente, Cápias dos contratos celebrados com valor
superior a 1500 UFM, onde ficar"ão ordenados e classificados
para consulta pilblica.

O projeto insere-se no âmbito do poder
•iscalizatári p da Câmara Municipal sobre a conduta do
Executivo.

A funç"ão fiscalizatária do Legislativo ganhou
realce na Constituiç'ão Federal de 1988 7 merecendo "destaque
idêntico ao da funç"ão legislativa, na medida em que o art.
29, IX, da CF, as coloca dentre os preceitos obrigatários a
serem observados na elaboraço das leis orgânicas
municipais... A funç rão de controle e fiscalizaço da Câmara
sobre, a conduta do Executivo tem caráter político
administrativo e ... compreende a fiscalizaç2io contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial" (Hely
Lopes	 Meirelles,	 Direito	 Municipal	 Brasileiro,	 Ed.
Malheiros, 6s'à ed., pág. 441).

Ressaltamos que a prápria Lei Orgânica, em
seu art. 116, já disp'áe sobre a publicaço mensal no D.O.M.
das compras efetuadas e serviços contratados pelo Executivo
e Legislativo, administraç'ão direta ou indireta ou pelo
Tribunal de Conatas, de forma reduzida. A presente
propositura amplia as exigências na matéria, possibilitando
à Câmara e à sociedade maior controle sobre a administraç"ão
da coisa pilblica.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de
maioria simples para deliberaço, é dispensada a votaç2i0 em



•siv-if -
g= -10 funclonat

Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comissges Permanentes,
na forma do art. 46, X. do Regimento Interno desta Casa.

o projeto está amparado no art,„2,9, IX, da
C.F. e arts. 13, 1 e 116, ambos da Lei Orgãnica do
Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça,

03/0 9•

•



Ao nobre Vereador

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, Juntado nesta data	 nibricaa tst,

ktba Le  07 SJ Na)

À Douta Comissão de
AdmriTn)iateta

E

•
Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em4411—$1±3,44,4eWt'

	

para relatar. Regimentalmente até 	 /

Sala da Comissão de Pin.i tr-	 ) Públsco

7./r_LI	 .

•



Folha n.o 	 0 '7 	 do proc.

n.o 	 /2	 de

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

•
jé /05-./95

ss,

t‘
VEREAIIR CH CO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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Folha n.o	 02f	 do proc.

n.o 4'/1 	 de 19 s'17 - RELCOM
17-4007/1995

DA COMISSZO DE ADMIHISTRAÇO PúBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI HP. 199/95

De autoria do nobre Vereador Sérgio Rosa, o projeto
de lei 199/95 dispe . sobre o envio â Câmara Municipal de
cinpias de contratos de compras, obras e serviços
realizados pelos 6rg'ãos da Administraç'ão Páblica direta
e indireta, com valores superiores a 1500 UFM's, assim
como dos respectivos aditamentos e do decis6rio da
Comisso julgadora.

Outrossim, estabelece que os contratos de valores
inferiores a 1.500 UFM's ficar"ão classificados e ordenados
na sede do 6rg7ío contratante, de modo a permitir fácil
consulta ao páblico.

Dispe, ainda, que a Câmara Municipal manterá esses
documentos classificados e ordenados para consulta
pkiblica, podendo, se julgar conveniente, solicitar outros
elementos e	 informaçes. Finalmente,	 determina que
qualquer cidad'ão, partido político, associaç7ío ou
entidade poderá encaminhar a esta Casa denáncias sobre
irregularidades para a devida apuraç7ko.

Alega o Nobre Autor que a transparência dos atos do
Poder Páblico é um dos mais importantes requisitos de
funcionamento das modernas democracias, tanto no
relacionamento entre os Poderes como com os cidanos.
Mais: que a publicidade dos atos administrativos é
princípio basilar da Administraç'ão Páblica, a teor do
disposto no art. 37 da Carta Magna e no art. 81 da LOMSP.

Informa também que a Lei 8883/94 imp;e que sejam
publicados no DOM, até o 551 dia átil do mês seguinte ao
da assinatura, os resumos dos contratos ou de seus
aditamentos. Por outro lado, entende que com a aprova4o
da matéria ora em exame estaremos assegurando a todos os
cidad2ios a mais completa transparência dos atos do Poder

No que cabe a esta Comisso analisar, entendemos
por oportuna e meritária a aprovaç'ão da presente
propositura, haja mista os fundamentos acima expendidos.

Favorável, portanto, o nosso parecer.

Sala da Com isso de Administra4o Pilblica,2371971S

Presidente

Relator	 4	 ,

s
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Secretárlo
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ATIVIDADE
ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI
N° 199/95

De autoria do nobre Vereador Sérgio Rosa o presente projeto de lei que
dispõe sobre envio de cópias de contratos de compras, obras e serviços
realizados pela Administração direta e indireta à Câmara Municipal.

De acordo com o projeto seriam enviados à Câmara apenas os contratos
com valor superior a 1.500 (mil e quinhentos) UFM.

Quanto ao mérito, a Comissão de atividade Econômica é favorável ao

4110	

projeto pois o mesmo contribui para a função fiscalizadora do Poder Legislativo.

Quanto ao aspecto financeiro a Comissão de Finanças e Orçamento nada
tem a opor ao projeto, posto que as despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário..

olp

Comissã

Comissão de

Sala das Comissões Reunidas,

cdp~„,?
4

C"-

A

)./(

/A I

Orçamento

conômi

COPIADO NA SESSÃO

- DE -

-7 JUN 1995

TAQUIGP



Folha n.od3 pro,,.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RODÍZIO 1 FOLHA

9 cm

TAQUÍGRAFO

196 oge.

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

24.05.95

DATA E

• Pl,.199/95,- do Vergado? Slircto Dana (PT)

• Xingo Dobro o envio do c45xdau do contratou do compra% obrau o cor -

viçou reaileadon pola Adainiotração Direta o Indireta ti Camara Iluni-

clpol.

Paco da dloonocao' s 19.

Aprovngao nodianto voto favorlvel da /111.0ria abo:anta dou timbrou da

Cariam.

• *

votou. •
22.2.R.a2fistmeriT	 C.oinclionno — PPR -.)õa Sra. Verea.

doreo %tio cativo= de acordo, por~ozz coco cato. Iteginentalmento,

que= quinar co inanifoutar, que o fuga agora. (Palma) =da havendo, ou.

ta .citrovudO•

Pizixo ítoms

CÓD. 0696



FOLHA TAQUÍGRAFO

valeria2

RODÍZIO

4

AM

1981E.

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

30.5.95

DATA

Folha n.o :(___;1---

13.* 
%NE/0R

- 

CONT. APART

f:J i.Var; • 1,

_	 •

199/95, do Vereador Sérgio Rosa (PT). Disp3e cob..

o envio de cOpias de contratos de compras, obras e serviços realizados

pela A,dmixdotração Direta e Indireta à Camara Municipal. Fase da discuzlo'

'são: 24. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos memp

broa da Camara.

O SR. PRESTDENTE (Miguel Colanuonno-PPR) . A votos.

Ou Srs. Vereadores que forem favoráveis, permaneçam como es "tdo. (Pausa)

Aprovado.

O SR. MANOEL SALA

tra voto contrário,

(Pela ordem) . O PTB regis4

O SR, PRESIDENTE (Miguel Colasuonno-PPR) . Está re-

gistrado o voto do PU. Está aprovado,

Vamos pausar ao item seguinte.,

COO. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaclio, rubricado como folha n9 	
n—

do processo na nt° ( 	„5.9.de 19 	% (a) &Lis

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na 	  Sessão Extraordinária de 36) ./ c5_57.422"

estando em condicOes de ser enviado à sanção.

3	 5_5"-

LUIZ AREWS71MARVALHO

Assessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
J3 06 I 95
IS : o	 1C 

C8D. 0233



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

31/ O5	 (2)c.

&VG2LA PURbIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica!

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

/
•

PAULO
Ofj1

PA UL,:í
Legislatho

SEGUE 	 (4-1	 •	 )untado 	 5 	 nesta data. 	  	 documento . 	 e papel para InformapAo. rubricado 5 	

sob folha 	 	 " (C) 

Em 	 	 / Or‘ / 	

(s)



Paulo, 02 de de 1995.

10 - OF-LE63
OFICIO N.0273/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia aut&ntica da
lei decretada pela Câmara em sessão de 30 de maio do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 199/95 de autoria do Vereador
Sergio Ricardo Silva Rosa - dispondo sobre envio de cópias de
contratos de compras, obras e serviços realizados pela
Administração direta e indireta à Câmara Municipal.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta cons1dera4o.

•

• , R i:J;;;ZI n,,'residente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



ie - OF-LEG3
OFICIO N.0273/1995

•

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 30 DE MAIO 

DE 1995.  Có p ia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 001019995.

(PROJETO DE LEI N2 199/95). DispOe sobre envio de cópias de

contratos de compras, obras e serviços realizados pela

Administração direta e indireta à Câmara Municipal. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 -	 Os órgãos da

Administração Pública Municipal direta e indireta encaminharão à

Câmara Municipal, até o dia 15 do mês subsequente, cópias dos

contratos e de seus respectivos aditamentos e do decisório da

Comissão Julgadora, ou, na ausência destes, de outro instrumento

equivalente, de compras, obras e serviços celebrados no mês, com

valor superior a 1.500 (mil e quinhentas -Unidades Fiscais do

Municí p io de São Paulo). Pará g rafo único - Os contratos de

valores inferiores ao fixado no "caput- ficarão classificados e

ordenados na sede do órgão contratante, de modo a permitir fácil

consulta ao público. Art. 22 - A Câmara Municipal de São Paulo

manterá os documentos referidos no artigo 12 classificados e

ordenados para consulta pública, podendo, se julgar conveniente,

solicitar outros elementos e informaç6es. Art. 32 - Qualquer

cidadão, partido	 político, associação 	 ou	 entidade poderá

encaminhar à Câmara Municipal denúncias sobre irregularidades

para a devida apuração. Art. 42 - As despesas decorrentes da

aplicação desta lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 59 - Esta lei entrará



.	 (5

_	 159	 ,	 •

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiaes em

contrário. Eu, . J"‘ Cris2;"ze 
Santos
	 Oficial	 Legislativo padrão. . . didd Lefoiloo 	

"QPA-9-B- extraí a presente cópia fielmente de fls. mi livro

competente	 n2	 47	 e	 datilografei.	 Eu, . . MA? Ç O ANIC'4) 	ONIDA.S

Assistanie .de. qi• •	 icnica • • '

Assistente de Chefia Técnica padrão "OPA-1.0-B- a conferi. São

Paulo, 07 de junho de 1995. Chefe da Seção Té2ica de Preparo e

Registro i0Beck. 'tentos Legislat ivos, ~ELA .PORDI7r2NDREONA . . Visto,
41W#4111,

— LEMA' - Dr
tn 	

ACHADà •0	 Diretora	 do Departamento	 dos ServiçosDirer Téc. de T - 

Legislivo da Câmara Munici p al de São Paulo.-

aar MS.âàel CblasuolínoN Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
JoWíNdio Ferreira d4) Nascimento; José Viviani Ferraz

•
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LEI 142 DE	 DE	 •DE 19

DispOe sobre envio de cópias de
contratos de	 compras, obras	 e
serviços realizados pela
Administração direta e indireta à
Câmara Municipal.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de maio de
1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 -	 Os órgãos da Administração Pública

Municipal direta e indireta encaminharão à Câmara Municipal, até

o dia 15 do mês subsequente, cópias dos contratos e de seus

resp ectivos aditamentos e do decisório da Comis$ão Julgadora, ou,

na ausência destes, de outro instrumento e quivalente, de compras,

obras e serviços celebrados no mês, com valor superior a 1.500

(mil e quinhentas Unidades Fiscais do Município de São Paulo).

Parágrafo único - Os contratos de valores inferiores

ao fixado no "caput- ficarão classificados e ordenados na sede do

órgão competente, de modo a permitir fácil consulta ao público.

Art. 22 - A Câmara Municipal de São Paulo manterá os

documentos referidos no artigo 12 classificados e ordenados para

consulta pública, podendo, se julgar conveniente, solicitar

outros elementos e informaçOes.

Art. 32 - Qualquer cidadão, partido político,

associação ou entidade poderá encaminhar à Câmara Municipal

denúncias sobre irregularidades para a devida apuração.
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Art. 42 - As despesas decorrentes da aplicação desta

lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias práprias,

suplementadas se necessário.

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de junho de 1995.

O Presidente,



MEMORANDO

• 	 1.29 

CÂMARA MUNICIPALE---S-k-0

São Paulo,  08 	de  junh° 	 de 19 95-

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 273	 , de

08.06.95 , encaminhando ao Executivo copia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 199/95

••n

de autoria do Ver. Sergio Ricardo Silva Rosa.

• OS/ 6 (ct

SUELLY PENHARRUSlA FAGUNDir
Assessora. SGM1AT4

Anexo:
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veto total.
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Tenho a honra de a usar o.recebimento
do ofício n2 18/Leg.3/0273/1995, o o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica de
lei decretada por essa Colenda Câmara em 30 de maio
de 1995, referente ao Projeto de Lei n2 199/95.

É autor da norma proposta, o nobre
Vereador Sergio Ricardo Silva Rosa; ela determina, em
resumo, que os 'órgãos da Administração Pública
Municipal direta e indireta encaminhem à Câmara
Municipal, até o dia 15 do mês subsequente, cópias
dos contratos, dos respectivos aditamentos, do
decisório da Comissão Julgadora, ou, na ausência
destes, de outro instrumento equivalente, de compras,
obras e 'serviços celebrados no mês, com valor
superior a 1.500 (mil e quinhentas) Unidades de Valor
Fiscal do Município de São Paulo; estabelece também
que esses documentos serão classificados e ordenados
na Câmara Municipal, para consulta pública; atribui,
ainda, a qualquer cidadão, partido político,
associação ou entidade, o poder de encaminhar à
Câmara Municipal, denúncias sobre irregularidades
para devida apuração.

O veto total à propositura em tela se
me afigura como o caminho a ser seguido, de vez que a
matéria, nela abordada, já se encontra disciplinada
na legislação em vigor.

Ao que se pode depreender, dois são
os objetivos da lei em elaboração:

- fiscalização da Administração
Municipal na área de compras, obras e serviços; e,

2 2 - abrir à consulta pública,
contratos e decisões das comissões de licitação.

A Lei Orgânica do Município de São
Paulo, no artigo 47, preceitua o seguinte:

"A fiscalização contábil, financeira,
orçamentária,	 operacional	 e

SGM - 002 - DGM



patrimonial do Município e das
entidades da administração direta e
indireta,	 quanto	 à	 legalidade,
legitimidade, economicidade,
aplicação das subvenções e renúncia
de receitas, será exercida pela
Câmara Municipal, mediante controle
externo e pelo sistema de controle
interno dos Poderes Executivo e
Legislativo."
Como se pode observar há dois tipos

de controle, o externo, exercido pela Câmara
Municipal e o interno, pelos Poderes Executivo e
Legislativo.

Os constituintes deste Município, ao
elaborar citada Lei Maior, porém, não se detiveram em
disposições genéricas; foram além; assim é que, no
artigo 48, após afirmarem que,

"o controle externo, a cargo da
Câmara -Municipal, será exercido com o
auxilio do Tribunal de Contas do
Município",

passaram a relacionar, nos diversos incisos,
discriminadamente, a competência do Legislativo,
quanto ao dever de fiscalizar a aplicação de recursos
públicos.

Por outra parte,	 a mesma Lei
Fundamental da Comuna determina no artigo 53:

"Art. 53 - Os Poderes Executivo e
Legislativo	 manterão,	 de	 forma
integrada,	 sistema	 de	 controle
interno, com a finalidade de:

IV - apoiar o controle externo, no
exercício de sua missão
institucional, o qual terá acesso a
toda e qualquer informação,
documentos ou registro que repute
necessários para o cumprimento de sua
função;

@ 1 - Para fins do disposto neste

Tribunal de Contas do Município terão
acesso direto, através do sistema

Q

artigo, a Câmara Municipal e o

integrado de processamento de dados,
às informações processadas em todos 
os órgãos da administração direta e
indireta do Município." Grifei.
Ora, a Câmara Municipal tem acesso

direto ao Sistema de Execução Orçamentária, por
intermédio do sistema integrado de processamento de
dados (sistema "on line", via SEO - Sistema de
Execução Orçamentária).

Nenhum dos dispositivos legais
mencionados, após especificar o modo de se exercitar
os dois tipos de controle, interno e externo,



apresenta qualquer previsão para viabilizar a
proposta do insigne Edil.

Na hipótese de se pretender a
transformação em lei da propositura referida, haver-
se-ia de seguir o processo legislativo de que trata o
artigo 36 do Estatuto Fundamental desta Cidade; é um
modo específico de se proceder, não sendo possível ao
legislador deixar de segui-lo quando ocorrerem
hipóteses pertinentes, como a ora examinada.

De outro lado, a consulta pública a
contratos e decisões das comissões de licitação não
necessita de nova lei.

Isto porque a publicação dos
contratos - de forma resumida, é claro - consta como
obrigação da Administração Pública, prevista em lei
federal, destinada à União, a todos os Estados e a
todos os Municípios.

Leia-se o parágrafo único do artigo
61 da Lei Federal n 2 8.666, de 21 de junho de 1993,
com alterações introduzidas pela Lei 71 2 8.883, de 8
de junho de 1994 - conhecida como Lei de Licitações e
Contratos:

"Art. 61 - 	
Parágrafo único - A publicação
resumida do instrumento de contrato
ou de seus aditamentos na imprensa
oficial, que é condição indispensável
para sua eficácia, será providenciada
pela Administração até o quinto dia
útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, qualquer que
seja o seu valor, ainda que sem ônus,
ressalvado o disposto no art. 26
desta Lei."
Convém frisar que a publicação é

condição indispensável para a validade do contrato; e
mais, a publicação deverá ocorrer, qualquer que seja
o valor do contrato.

Essa mesma obrigação de publicar os
contratos e aditamentos na imprensa oficial já figura
no parágrafo único do artigo 79, da Lei Municipal de
Licitações de São Paulo, n2 10.544, de 31 de maio de
1988; referida disposição continua em vigor.

Fora a publicação, as repartições
interessadas devem manter os contratos e seus
aditamentos em arquivo cronológico; é o que reza a
Lei Federal de Licitações, n 2 8.666/93, no artigo 60,
a seguir transcrito:

"Art. 60 - Os contratos e seus
aditamentos serão lavrados nas
repartições interessadas, as quais
manterão arquivo cronológico dos seus
autógrafos e registro sistemático do
seu extrato, salvo os relativos a
direitos reais sobre imóveis, que se
formalizam por instrumento lavrado em
cartório de notas, de tudo juntando-

a
Or
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se cópia no processo que lhe deu
origem."
Essa regra já consta também no artigo

76 da Lei Municipal de Licitações, n 2 10.544/88,
ainda vigente.

De se observar que todas as decisões
referentes aos processos licitatórios são publicadas,
de vez que a Administração é norteada por diversos
princípios, entre eles o da publicidade.

O princípio da publicidade é um dos
que devem ser atendidos por expressa determinação
constitucional (artigo 37 da Constituição Federal).
A mesma diretriz vem estampada nas leis licitatórias,
seja Federal, seja a deste Município.

Neste Município a obrigatoriedade de
publicar os despachos decisórios no Diário Oficial do
Município, proferidos nos processos, está contida no
parágrafo 2 2 do artigo 10 da Lei Municipal n 2 8.777,
de 14 de setembro de 1978; ela dispõe sobre normas
para ordenamento dos processos na Prefeitura do
Município de São Paulo.

Fora o que:
"Todas as compras efetuadas e
serviços contratados pelo Executivo e
Legislativo, na administração direta
ou indireta, ou pelo Tribunal de
Contas do Município, serão objeto de
publicação mensal no Diário Oficial,
discriminando-se, resumidamente,
objeto, quantidade e preço." (artigo
116 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo).
Anote-se que nos termos do artigo 84

da mencionada Lei Maior Municipal,
"todo o órgão ou entidade municipal
prestará aos interessados, no prazo
da lei e sob pena de
responsabilidade, as informações de
interesse particular, coletivo ou
geral,	 ressalvadas	 aquelas	 cujo
sigilo seja imprescindível, nos casos
referidos	 na	 Constituição	 da
República."
Ademais, o conteúdo do artigo 32 do

projeto em análise no tocante à faculdade de
denunciar irregularidades, já se encontra previsto,
e, de maneira bem mais ampla, no artigo 11 da Lei
Orgânica deste Município.

Conclui-se, pois, que a fiscalização
das compras, obras e serviços públicos da
Administração encontra-se suficientemente prevista
nas leis próprias, independendo de outras normas, que
teriam caráter repetitivo, 	 desaconselhado nos
diplomas legais.

O acesso aos contratos de aquisições,
obras e serviços da Administração, 	 conforme
explanado,	 pode	 ser	 alcançado	 por	 qualquer
interessado, seja acompanhando as publicações, seja
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requerendo certidões e informações aos õrgaos
competentes.

Por fim é de se aduzir que o projeto
aprovado não previu nenhuma sanção, aqui entendida
como punição, àqueles que desrespeitassem suas
disposições.

Conforme leciona o Professor
Washington de Barros Monteiro, a lei pode ser
conceituada como um preceito comum e obrigatório,
emanado do poder competente e provido de sanção
(Curso de Direito Civil, 1 Q volume, Saraiva, 1981,
pg.13).

A última característica da lei
prossegue o Mestre - é a sanção (no sentido de
coação), do verbo sancire, que significa reforçar o
preceito, torná-lo inviolável. Trata-se de elemento
inseparável do direito, regra jurídica sem coação,
disse Ihering, é uma contradição em si, um fogo que
não queima, uma luz que não alumia (ob. cit. pg . 14).

Ao deixar de observar o estatuído
para alterar a Lei Orgânica, o proponente da norma
desatendeu o principio de indispensabilidade que
assegura a constitucionalidade não apenas às
constituições estaduais, mas também às leis orgânicas
municipais, que, após a Constituição Federal de 1988,
tornaram-se autênticas constituições municipais.

Por derradeiro, necessário lembrar
que a medida em pauta implicará significativo e
desnecessário aumento de despesas, influindo,
portanto, no orçamento municipal, adentrando, assim,
em esfera de competência do Executivo.

Destaque-se, ainda, que a Lei Maior
Municipal comete ao Prefeito, com exclusividade,
iniciativa das leis que versem sobre matéria
orçamentária (art. 37, @ 2Q, IV).

Sob este aspecto, a medida porta
vício insanável de iniciativa, resultando, dal, nova
inconstitucionalidade, por ferir o princípio de
independência e harmonia entre os Poderes.

Por fim, veto no todo o projeto
aprovado com base no artigo 42, @ 1 Q da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, por considerá-lo
inconstitucional, na medida da violação ao princípio
da imprescindibilidade de respeito ao processo
legislativo adequado e pertinente, assegurado pela
Lei Maior da Pátria, por estar inquinado-' de vício
de iniciativa e por versar sobre matéria de
competência exclusiva do Prefeito, e, ainda, por
contrário ao interesse público, tendo em conta que
as publicidades de contratos e decisões das
licitações já têm previsão legal para que se efetivem
sem omitir que a fiscalização da Administração
encontra nas normas vigentes, integral suporte.

Em vista do exposto, restituo a cópia
autêntica de início referida, e devolvo o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se dignará
deliberar em seu elevado critério.
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Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

AO/sffs
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 30 DE MAIO 

DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2 001019995.

(PROJETO DE LEI N2 199/95). Disp5e sobre envio de cópias de

contratos de compras, obras e serviços realizados pela

Administração direta e indireta à Câmara Municipal. A CÂMARA

MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Os órgãos da

Administração Pública Municipal direta e indireta encaminharão à

Câmara Municipal, até o dia 15 do mês subsequente, cópias dos

contratos e de seus respectivos aditamentos e do decisório da

Comissão Julgadora, ou, na ausência destes, de outro instrumento

equivalente, de compras, obras e serviços celebrados no mês, com

valor superior a 1.500 (mil e quinhentas Unidades. Fiscais do

Município de São Paulo). Parágrafo único - Os contratos de

valores inferiores ao fixado no -caput" ficarão classificados e

ordenados na sede do órgão contratante, de modo a permitir fácil

consulta ao público. Art. 22 - A Câmara Municipal de São Paulo

manterá os documentos referidos no artigo 12 classificados e

110	 ordenados para consulta pública, podendo, se julgar conveniente,

solicitar outros elementos e informaçOes. Art. 32 - Qualquer

cidadão,. partido	 político, associação ou	 entidade poderá

encaminhar à Câmara Municipal denúncias sobre irregularidades

para a devida apuração: Art. 42 - As despesas decorrentes da

aplicação desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias

5/próprias, suplementa s se necessário. Art. 59 - Esta lei entrará

•
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em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em

contrário.	 Eu . . José MattnOro-uza Santos

Oficial 'Legislativo	 •
Oficial	 Legislativo padrão

"OPA-9-D" extrai a pres nte cópia fielmente de fls."OPA-9-D" extrai a pres nte cópia fielmente de fls. 	 livrolivro

competente	 n g.	 47	 e	 datilografei.	 Eu , . .MARCOMN ... EQN,ID,g

Assistento	 Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica padrão "QPA-10-B" a conferi. São

Paulo, 07 de junho de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo e

Registr_0,Ag Doc Tumentos Legislativos, AMWMA.B0WANDRE  om. Visto,/ 
címreirp,if

Departamento	 dos Serviços

• Dirttor Tée,.(te :'e. nrtgneo
Legislativos da Câmara Municipal de

1:Cgl5t, ávvl	 DOCUME

414110	 -
•4eit[LA' VIER MACHADO • •

Diretora	 do



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	

„21

do processo n5 	 9.9-de 19.	 	 (a) 	 	 (97)414

Âs Comissaes de Const. e Justiça, Administração Pública, Ati

vidade Econômica e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto. Total.

29.06.95
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Presidente.

(a)

o ,L.eN
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Recebido na Comissão de
const}tuiçã o e Justiça

E015_2/95/ g s  _às _Is s o° tt3

Ao Nobre Vereador

p ira relatar.	
‘,1(<7

Sala da f..k1V,SãO da Constituição e Justiça

SEGUE rrn 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSaES REUNIDAS DE CONSTITUIÇZO
E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇO PúBLICA; ATIVIDADE ECONÔMICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO APOSTO PELO SR. PREFEITO
AO PROJETO DE LEI N2 199/95.

Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador

Sérgio Rosa, visa obrigar as 6rg2ios da Administraç'ão Pública

Municipal direta e indireta a encaminhar até o dia 15 do mês

subsequente, à Câmara Municipal, c(ipia dos contratos

celebrados com valor superior a 1.500 UFM, onde ficar"áo

classificados e ordenados para consulta páblica.

Aprovado	 em	 30.05.95,	 o	 projeto	 foi

encaminhado à sanç"ão, tendo	 recebido veto total	 por

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblico.

Alega o Sr. Prefeito, em síntese, que a regra

proposta está em dissonância com os dispositivos da L.O.M.

que disciplinam o controle externo e interno para efeito de

fiscalizaç'ão contábil, financeira, orçamentária, operacional

e patrimonial do Município; que o objetivo pretendido

poderia ser alvo Vão somente de emenda à Lei Orgânica; que

tanto a Lei federal de licitaç ges quanto a Lei Orgânica já

prevêem a publicidade dos contratos e compras do Executivo,

Legislativo etc., que tais documentos podem também ser

consultados nos respectivos árg2(os; que o projeto no prevê

sanço; repete o art. 11 da L.O.M. e por fim cuida de

matéria orçamentária, esbarrando no art. 37, § 22, IV, da

LOM.
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t-rão	 assiste raz'ão ao Sr. Prefeito,	 como

veremos a seguir.

Segundo	 o art.	 47 da	 Lei Orgânica	 do

Município, a fiscalizaço contábil, financeira, orçamentária

etc. do Município e dos árg2ios da administraç"ão direta e

indireta é exercida mediante controle interno dos Poderes

Executivo e Legislativo e mediante controle externo pela

Câmara Municipal.

O art. 53, IV, da L.O.M., por sua vez, dispge

que "os Poderes Executivo e Legislativo mantero, de forma

integrada, sistema de controle interno, com a finalidade de

apoiar o controle externo, no exercício de sua miss"ão

institucional, o q ual t.:!rá acesso a toda e 	 qualquer 

informac2(o. documentos ou registro que repute necessários 

para o cumprimento de sua funç'ão".

Ora, se a prápria Lei Orgânica diz que o

110	 controle externo, exercido pela Câmara Municipal com auxílio

do TCM, já tem acesso a toda e qualquer informaç"ão, a

propositura em tela nada mais faz do que regulamentar estes

dispositivos, especificando que certos documentos devam ser

rotineiramente encaminhados à	 Câmara, justamente 	 para

facilitar o exercício de sua funço fiscalizadora.

t.rão se trata, portanto, de matéria que deva

ser objeto de emenda à L.O.M., mas isto sim, de uma

regulamentaç'ão deste texto legal, raz'ão pela qual a via

legislativa escolhida está correta.

Ressaltamos, ainda, que as 	 publicaçges de

contratos e compras efetuadas a que se referem o art. 61, §



encaminhamento à Câmara c6pia dos contratos	 seriade

•

•

ánico, da Lei federal n2 8.666/94 e art. 116, da L.O.M., s"ão

na verdade publicaç ges resumidas, que no atingem o escopo

aqui pretendido.

Quanto ao fato de no possuir sanç"ão, deve-se

tal procedimento à inocuidade de impor-se, por exemplo, uma

multa pecuniária aos 6rg -áps da Administraç"ão Páblica.

A soluço para o descumprimento de regras

desse tipo é sem divida judicial.

	

Alertamos, também, para o fato de	 que a

. matéria orçamentária referida no art. 37, § 22, VI, da

L.O.M., diz respeito às leis orçamentárias estrito senso,

elencadas no art 137,	 da L.O.M.: orçamento, Lei 	 de

Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual, inexistindo o

vício de iniciativa aventado pelo Sr. Prefeito.

Salientamos, finalmente, que o art. 32 do

projeto, ao repetir de certa forma o disposto no art. 11, da

L.O.M., pode	 tornar a	 lei	 repetitiva e	 o	 artigo

desnecessário, mas com certeza no fulmina a propositura com

o vício da inconstitucionalidade.

Pelo exposto, somos

Pela Rejeiç'ão do Veto.

Quanto ao mérito, alega o Executivo que o

contrário ao interesse público por já existir norma legal

versando sobre publicidade de contratos.

As comissges de Administraç'ão .Pública e dee de

Atividade Econâmica entendem que a divulgaç'ão de informaçges
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sobre como os recursos dos contribuintes s'ão gastos é Vão

importante para a democracia, que justifica eventuais

redundâncias nos canais de acesso às fontes de dados. Além

disso, o custo das cápias dos documentos poderá	 ser

facilmente absorvido pelas verbas destinadas à publicidade

oficial, que no costumam ser muito modestas.

Pelo exposto, somos pela rejeiço do veto.

A Comisso de Finanças e Orçamento entende que

o encaminhamento de cápias dos contratos possibilitará o

reforço dos mecanismos de fiscaliza4o por parte do Poder

Legislativo. Ademais, considera que os gastos provocados

pela implementaço da propositura onerar2io as dotaçâ'es

orçamentárias práprias dos árg2ios respectivos.

Pela rejeiç2(o do veto total, destarte, é o

parecer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Iniormaçào, rubricado como folha n9 	

/g, kg 
do processo n9	( 	 de 19  L91-- 	 (0)

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto' foi

REJEITADO na P)Uga. Sessão Ordinária de  6 jle2/-95- , de,

vendo a matéria ser enviada à promulgação.

og/  09/  g5-

LUIZ AREIAS—WkCARVALHO

Assessor Técn. Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG.3
H I o9

Sr. Cristino.
•••n

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeiçao ao

veto aposto ao projeto.

11/09/95

Sr g Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

11/09/95

José CristlYGeuza Santos

Gilda! Legislativo

CÓD. 0233
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199 	 de 1995

411 /
(c

São Paulo, la-'de setemoro

10 - OF-LE63
OFICIO N.0501/1995

Whar c‘

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
setembro de 1995, foi rejeitado o veto total aposto por
Vossa Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2
199/95 de autoria do Vereador Sérgio Ricardo Silva Rosa -
que dispOe sobre envio de cópias de contratos de compras,
obras e serviços realizados pela Administração direta e
indireta à Câmara Municipal - cabendo a Vossa Excelência,
de acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus p atestos de elevado apreço e
distinta consideração.

'

PICItASUONNO

Anexo: Xérox da cópia autêntica (fls. 26/27 do Proc.)

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf

• Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

EL-COLASUONNO
PresidentePresidente

z . a .



MEMOÃANDO

010

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  12  de 	 setembro 	de 19 95-

I

Folhar 	 r—,::------------....Á...g935 	..d.:019p.r905c.
....

ç),4'.... ......	 _____

de 19 . 95

* Recebi oficio Leg.3 n2 sola-g:-----a‘
12/9/95, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto to

tal aposto pelo Executivo lei relativa ao Projeto de Lei n2

199/95, de autoria do Vereador Sérgio Rosa. •

Anexo: xerox da cópia autentica.

13-9-9Ç

WU 0553

Eliefg".3 Pinha
Oficial de Gabinete

SGM/Att.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 3 6

o processo n° 199 	 de 19  95 	 OJ 	,96 	 (a)

José CrIstno Souza Santos
Oficial Legislativo

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autenti

ca de lei promulgada, preparar carta de lei.

08/12/95

Sr ê Chefe.

ANGELA B011 \IN ANDREONI

Chefe de Seçâo Técnica III

Providenciado conforme solicitação de V. S.

08/12/95

José CilstlarSouza Santos
Oficial Legislativo

wawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



)EL ,OLASUONNO
'Presidente

Folha  r—;7------'—'---• 	31	 do proc---""
/

n°.	 199	
95 ide 19Te	 ........ 1

São Paulo, al de d;;"...;711,7.7)--TE-7,:95;=====i

•

18 - OF-LEb3
OFICIO M.0974/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da Lei n2 ii.947, de OS de dezembro de i99S,
promul gada pela Câmara, de acordo com o 9 72 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispU
sobre envio de cópias de contratos de compras, obras e
serviços realizados pela Administração direta e indireta à
Câmara Municipal.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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1 Folha n" • 	38

ri% 	 139
OFICIO H.0974/1995 I
18 - OF-LEG3	 In%lo	 in% 	 139

	 ...,

..do proc.

de 1995

Munici pal denúncias	 sobre irregularidades devidapara

----------Cópia autêntica lE1 N2 11.947 DE 08 DE DEZEMBRO DE 

1.995. (PROJETO DE LEI N2 199/95). Vereador Sérgio Ricardo Silva

Rosa. Disprie sobre envio de cópias de contratos de compras,

obras e serviços realizados pela Administração direta e indireta

à Câmara Municipal. Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara

Municipal de Sào Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São

Paulo, de acordo com o 5 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. i2 - Os

órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta

encaminharão à Câmara	 Municipal, até	 o dia 15	 do mas

subsequente, cópias dos contratos e de seus respectivos

aditamentos e do decisório da Comissão Julgadora, ou, na

ausência destes, de outro instrumento equivalente, de compras,

obras e serviços celebrados no mas, com valor superior a i.500

(mil e quinhentas Unidades Fiscais do Municí p io de São Paulo).

Parágrafo único - Os contratos de valores inferiores ao fixado

no "caput" ficarão classificados e ordenados na sede do órgão

contratante, de modo a permitir fácil consulta ao público. Art.

22 - A Câmara Municipal de São Paulo manterá os documentos

referidos no artigo 12 classificados e ordenados para consulta

pública, podendo, se julgar conveniente, solicitar outros

elementos e informaç5es. Art. 32 - Qualquer cidadão, partido

político, associação ou entidade poderá encaminhar à Câmara



..3.9. .............. do proc.

I
F0-17-1::::::::5
ri'.	

igg	

do proc.

Wán,a7e,a dei‘ t9f7 .0 grate,if

apuração. Art. 42 - As despesas decorrentes da a p licação desta

lei correrão por conta das dotaçUs orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiçeies em

contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de

1995. O Presidente, a) Miguel Colasuonno. Publicada na Diretoria

Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de dezembro de

1995. O	 Diretor	 Geral, a)	 Carlos	 Borromeu	 Tini. Eu,
gLIZOCSATO

.	 . • Ci 1 . Iisiaivo . .Oficial  Legislativo, padrão "OPA-9-B" extraí a

presente	 cópia	 fielmente	 do	 original	 e	 datilografei.
KATH e ;Ãr.ile t MORALES DE SOUZA

: - -jter~ •Eu, ....... 	 Parlamentar,	 padrão "OPA-5-A"

a conferi. São Paulo, 08 de dezembro de 1995. Chefe 	 da Seção

jel Ublasuonno\; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
dio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

Técnica, de Preparo e Registr• kimekocumentos Legislativos,

ANGgie4 fi0VIN . ANDREON1 Visto, .
• 
,,. "5"1.	 ........	 Diretora do

I..L I Li, • Algajp,
Chefe de Seção Técnica lil . .	 Licp:o. t;',.:A,:',:,_, ;' I f-	 .'

De partamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

São Paulo.-

aa
Jo

2



fl.'.r)°.

1
---1:------:::499 	de 16)5

Fo!ha n	 O". 	A 	do proc.

-....-.2r_. _ 

Wr'44 22,crie.a t9f-70- g"ae%

LEI M° ff P47 DE OS DE DEZEMBRO DE iPP5, 
(Projeto de Lei ng IPP/99)

(Vereadár Sérgio Ricardá Silva Rosa)

Disp6e sobre envio de cópias de
contratos de compras, obras e
serviços realizados pela Admi-
nistração direta e indireta à
Câmara Municipal.

Miguel Colasuonno, Presidente da Címara Municipal

de STo Paulo, faz saber que a Címara Municipal de Sí'o Paulo,

de acordo com o 5 22 dá artigo 42 da Lei Orgínica dá Município

de Sáro Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Os órgãos da Administração Pública

Municipal direta e indireta encaminharão à Câmara Municipal,

até o dia 15 do mês subseqüente, cópias dos contratos e de

seus respectivos aditamentos e do decisório da Comissão

Julgadora, ou, na ausência destes, de outro instrumento

equivalente, de compras, obras e serviços celebrados no mês,

com valor superior a 1.500 (mil e quinhentas Unidades Fiscais

da Município de São Paulo).

Parágrafo único	 - Os	 contratos de	 valores

inferiores ao fixado na "caput" ficarão classificados e

ordenados na sede do órgão contratante, de modo a permitir

fácil consulta ao público.

Art. 22 - A Câmara Municipal de São Paulo manterá

os documentos referidos no artigo 19 classificados e ordenadop



er,i4 	 g c̀eedf
Folha n".	 do proc.

3.9c,	 de I9 5

Publicada na Diretoria Geral

em 08 de dezembro de 1995.

O Diretor Gera

para consulta pública,	 podendo, se jul gar	 conveniente,

solicitar outros elementos e informa4es.

Art. 32 - Qualquer cidadão, partido político,

associação ou 'entidade poderá encaminhar à Câmara Municipal

denúncias sobre irregularidades para a devida apuração.

110	
Art. 42 - As despesas decorrentes da aplicação

desta lei correrão por conta . das dota4es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de

1995.

•
O P esi 4rIte,

Áld1"MU
r"

Or Câmra Municipal de São Paulo,



Publicado no D I ARIO OFICIAL

do Q/  42 	 / 19..
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MEMORANDO

ES

liSELLY
Assessora • 

SW014

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  12 de	

.................. ............. do Proc. /

	

............... 199	 de19951...

	

......	 -r-
Recebi  ofício DT.777:3-7.-577i-r-T747"915.7—die---

12/12/95, encaminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n2

11.947, de 08 de dezembro de 1995, promulgada pela Camara 	 de

acordo com o	 72 do artigo 42 da Lei Organica do Município de

São Paulo.

J2 /L2/ (

côo. 0553
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Sala das SessõesJ1 de,rWmbro de 1995

JOSÉ EDU SRTINS CARDOZO
dor-PT

••

•

•

Presidência,

13	 RDS
13-0727/1995

REQUERIMENTO D

•

j \	 n A	 Ai
é 1V

1
9	 \r

\I 	.
Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, I lrocc , a à imediata

promulgação e publicação da lei que "Dispõe sobre a Criação ch onselho Municipal
de Comunicação Social", (PL 768/1993), aprovado em 06/09/1995, na Sessão
Ordinária 317, Legislatura 11-3, dad-o-V-ie já se esgotou o prazo legal, configurando
ofensa ao disposto no art. 42 - parágrafo 7° da Lei Orgânica do Município de São
Paulo e artigos 369 e 370 do Regimento Interno.

Cód. 0522



ARtglANDE CARVALHO
í“.. a Leg:ChJu - A. T. M.

Ao
Extb. Ser, Presidente,
Vereador Mi guel Colasuonno:

Para apreciarão do presente Requerimento,

22/11/95

-----------

ARE/AS	
----

AtIt?jW refttLoa. Cheia
-

A Leg. 3;

LUIZ AREIXS DE CARVALHO
p/ Assessor Técnico Leg. Chefe-

,:	 r?,

Sr. Cristino.

Anexar ao processo o RDS 13-0727/1995.

19/12/95

ANGELA BORDIN ANDREONI
, Chefe de Seçào Técnica III

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

19/12/95

José CrtstinP5Oza Santos

Oficial LegWatiVO

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias

04/01/96

e posterior encaminhamento ao arquivo.

ANGELA BORDIN ANDREONT
Chefe de Seçao Técnica III

Segue (m) Juntado (s), nesta data,
de-e-u-s444-14-(f4 r ubricado (s) sob
n ----- e fo'ha de informação
sob ri: ..9 (-1 	  --- 3k.10.1 /  '36

Ao DT. 04 - Sra. Chefe:
Arquivem' O presente processo.

,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 2	 tj (.1	
A

',Moacir Mana/
Àuxglar de Secretaria

aaproaessoadiaQ4 õt99 go"del996 24 14 /96  (a)

f

OF_PARTAMENTO

4) DOCUMENTAÇÃOENTAÇÃO E INFORMÁTICA

.;! CÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

YrtIG. encerrado ci	 9_4 	 fls.

Arquivo em	 ...-/ 4 0J 6 -

O Func.' ifts~
D"Wan:pir Ilirilln 

fls.

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	  n2 	

Em 	

(a)


		2011-09-30T15:51:47-0300
	DANIEL MARTINS GODOI:01324164174




